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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital — PREGÃO PRESENCIAL N° 
0812.01/2020 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE  LINK  DEDICADO DE  INTERNET  COM 
POSSIBILIDADE DE REMANEJAMENTO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO  
LUIS  DO CURU — CE. 
IMPUGNANTE: F M CRUZ DE SOUSA, inscrita no CNPJ sob o n°. 30.192.023/0001-06. 
IMPUGNADO: PREGOEIRO. 

DAS INFORMAÇÕES:  

0 Pregoeiro do Município de São Luis do Curu, vem responder ao pedido de 
impugnação ao edital supra, interposto pela pessoa jurídica F M CRUZ DE SOUSA, inscrita 
no CNPJ sob o n°. 30.192.023/0001-06, com base no  Art.  41, parágrafo 2°, da lei 8.666/93 e 
suas posteriores alterações. 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de 
recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a 
autoridade superior, tem a comissão de licitação nesta fase processual, todos os poderes para 
averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalicio, decidindo sobre cada 
caso, conforme a legislação pertinente. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do  art.  41, parágrafo segundo, 
também citado pela impugnante, sendo vejamos: 

§r Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos 
envelopes com as propostas em convite, PREGÃO PRESENCIAL ou concurso, 
ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  (Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 8.6.94) (grifamos) 

0  Art.  41, parágrafo segundo alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do 
edital não terá efeito de recurso, portanto não terá efeito suspensivo. 

DOS FATOS:  

A impugnante, em sua peça, questiona a legalidade da exigência posta no 
item n°. 6.5.1 que consistem nas seguintes exigências: 
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a) Atestado de Capacitação Técnica com no mínimo serviço de 
conectividade  (link  de dados) com velocidade igual ou superior a 7 Gbps, 
em nome da empresa, que a seu ver restringem o caráter competitivo do 
certame, para itens de maior relevância; 
b) 0 referido Edital deixou de observar a rega que determina que o 
objeto a ser licitado deve ser definido de forma adequada, sucinta e clara, 
conforme preceitua a Lei de Licitações, eis que não indica os endereços dos 
locais em que, possivelmente, serão prestados os serviços de 
telecomunicações. Alega dessa forma que a administração ao não delimitar 
os locais com os endereços onde os serviços serão prestados o limite de 
apresentar uma melhor proposta; 

Ao final, requereu a exclusão das exigências supra, bem como a 
republicação do edital regedor. 

o breve relatório fatico. 

DO DIREITO:  

A) QUANTO ik EXIGÊNCIA DO ITEM 6.5.1 ATESTADO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA COM QUANTITATIVOS MÍNIMOS A SEREM ATENDIDOS. 

A parte impugnante requer que seja excluída a exigência editalícia que diz 
respeito ao quantitativo mínimo como requisitos de habilitação e prova da capacidade técnica. 

A qualificação técnica, é uma das etapas que compõe a habilitação da 
empresa nas licitações. 

Sobre a qualificação técnica, a Constituição Federal determina que:  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações." 

Após observar o dispositivo acima, é possível considerar que a qualificação 
técnica deve ser apenas aquela necessária e indispensável para garantir o contrato. 

Como já fora aduzido, observando que a exigência posta na qualificação 
técnica exigida no edital na parte da documentação de habilitação, referente aos atestados de 
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capacidade técnica, são exigidos como serviços de maior relevância previstos no item 6.5.1, 
sendo vejamos: 

6.5 — RELATIVA ji QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar no mínimo, 01 (um) atestado de Capacidade Técnica ou de 
Fornecimento expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando a capacitação para realização de seu objeto social deforma 
satisfatória com no mínimo as seguintes características: a) Serviço de 
conectividade  (link  de dados) com velocidade igual ou superior a 7 Gbps 
(giga  bits  por segundo) b) Nível de serviço mínimo de 99% de eficácia; c) 
Atendimento através de fibra óptica. 

Já a Lei de Licitação, determina que:  

"Art.  30. A documentação relativa A. qualificação técnica limitar-se-d a: 
I — registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II — comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos;  
III  — comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 
IV — prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso." 

Assim, a lei determina quais as regras gerais que devem ser seguidas 
em todos os editais quanto à qualificação técnica. 

Por oportuno, cumpre destacar que para que seja valido o atestado de 
capacidade técnica, ele deve ter objeto semelhante ao objeto do edital. 

A jurisprudência, ao julgar processos com o mesmo cunho temático, 
concluiu que não há qualquer ilegalidade no ato da Administração Pública que consiste em 
exigir no edital regedor de certame quantitativos mínimos, desde que se faça dentro dos 
padrões de razoabilidade,  in  verbis: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.  CAP  AC ITAÇÃO TECN ICO-
PROFISSIONAL. EXIGÊNCIA DE EXPERIÊNCIA ANTERIOR 
COMPROVADA POR CRITÉRIO QUANTITATIVO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ E DO TCU. RECURSO NÃO PROVIDO. - Afigura-
se licita a previsão editalicia que exige a comprovação de capacidade 
técnico-profissional mediante experiência anterior com quantitativos 
mínimos, desde que observada a razoabilidade do critério - Nos termos da 
Súmula n° 263 do TCU, "Para a comprovação da capacidade técnico- 
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operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser 
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e 
a complexidade do objeto a ser executado" - Recurso não provido. 
(TJ-MG - AC: 10040150094593002 MG, Relator:  Wander Marotta,  Data de 
Julgamento: 31/01/2020, Data de Publicação: 05/02/2020) 

Já a Corte Suprema de Contas adotou o posicionamento semelhante,  in  
verbis: 

"Enunciado: É legal, para a comprovação da capacidade técnico-profissional de 
licitante, a exigência de quantitativos mínimos, executados em experiência 
anterior, compatíveis com o objeto que se pretende contratar, cabendo 
Administração demonstrar que tal exigência é indispensável à garantia do 
cumprimento da obrigação a ser contratada. Representação formulada ao TCU 
apontou possíveis irregularidades na Empresa de Planejamento e Logística S.A. 
(EPL) , relacionadas à contratação de "serviços necessários a realização de estudos 
para subsidiar a desestatizaceio do porto de Itajai /SC, conforme condições e 
especificações constantes do Edital 7/2020". Entre as irregularidades suscitadas, 
mereceu destaque o suposto vicio do edital quanto às seguintes exigências 
quantitativas mínimas de comprovação da capacidade técnica para os profissionais 
das empresas licitantes: "i) profissional que tenha atuado na elaboração de 
modelagem econômico-financeira no escopo de Estudo de Viabilidade Técnica, 
Econômica e Ambiental - EVTEA referente a instalações portuárias que tenham 
estado em operação, com movimentação anual de, no  minim,  262.000 TEU, 
realizada no Brasil ou no exterior;  ii)  profissional que tenha atuado na elaboração 
de anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo no escopo de Estudo de 
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental - EVTEA referente a instalações 
portuárias que tenham estado em operação, com movimentação anual de, no 
mínimo, 262.000 TEU, realizada no Brasil ou no exterior;  iii)  profissional que tenha 
atuado em atividades de assessoria jurídica com as seguintes características 
mínimas: prestação de serviço de  due diligence  jurídico em processos de FUSÕES 
E AQUISIÇÕES, no Brasil ou no exterior, no setor de infraestrutura, com ativo 
mínimo de R$ 352 milhões;  iv)  profissional que tenha atuado em atividades de 
avaliação ambiental no escopo de Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e 
Ambiental - EVTEA referente a instalações portuárias que tenham estado em 
operação, com movimentação anual de, no  minim,  262.000 TEU, realizada no 
Brasil ou no exterior". Em sua instrução inicial, a unidade técnica chamou a atenção 
para o fato de que tal prática "poderia afrontar a Lei 8.666/1993,  ern  seu  art.  30, sC 

inciso I, que define que a comprovação de capacitação técnico-profissional 
consiste na comprovação do licitante de possuir,  ern  seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente. Ademais, tal profissional deve 
ser detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as 
exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos". Na oportunidade, alertou 
que a jurisprudencia do TCU, em especial o Acórdão 2.521/2019-Plenário, acena no 
sentido de que a literalidade do mencionado dispositivo deve ser observada. 
Chamada aos autos, a EPL ponderou que o  art.  30 § 1°, da Lei 8.666/1993 poderia 
trazer prejuízos para a eficiência da licitação se levada em conta apenas a sua 
literalidade e que, na licitação em tela, a qualidade técnica dos trabalhos seria 
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imprescindível para o correto diagnóstico das condições do porto. Como exemplo, a 
EPL citou que o 'Relatório de Transações' objetivava diagnosticar a condição de 
competividade do porto de Itajaí frente a outros  players  presentes em sua área de 
influência, e que, caso o relatório fosse executado de maneira tecnicamente 
equivocada, "o processo de desestatizacdo poderia sofrer com retrabalhos, a fim de 
corrigir os erros técnicos, ou mesmo levar a cenário onde toda a modelagem 
restasse prejudicada". Após analisar as justificativas, a unidade técnica concluiu 
que, considerando os objetivos específicos da licitação, os requisitos quantitativos 
mínimos exigidos dos profissionais funcionariam como "garantia de porte 
adequado da experiência dos ativos humanos a serem utilizados na execução 
contratual pretendida". Em seu voto, anuindo 6. manifestação da unidade instrutiva, 
o relator assinalou que o mínimo exigido (262.000 TEUs) de movimentação anual 
do terminal seria razoável, por se referir a quantitativo equivalente ao de um 
terminal de pequeno porte, e que o porto de Itajai, s6 no primeiro semestre de 2020, 
movimentara 258.476 TEUs. Considerou igualmente razoável a exigência para o 
produto  "due diligence  jurídico" em serviços prestados em processos de fusão e 
aquisição (R$ 352 milhões) , por se referir a 50% do ativo total declarado pela 
Superintendência do Porto de Itajai à Antaq, em dezembro de 2018. Frisou, por fim, 
que o TCU possui precedentes no sentido de que, ao se exigir quantitativos mínimos 
para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional das licitantes, a 
Administração deve apresentar a devida motivação dessa decisão administrativa, 
evidenciando que a exigência é indispensável 6. garantia do cumprimento da 
obrigação (Acórdãos 492/2006, 1.124/2013 [1.214/2013], 3.070/2013 e 534/2016, 
todos do Plenário) , e que, no presente caso, "foi demonstrado pelos estudos que 
balizaram a exigência e os quantitativos exigidos, que as exigências feitas, para 
habilitação técnico-profissional, de experiência em torno de 50%, estão no 
patamar entendido como razoável por esta Corte de Contas", no que foi 
acompanhado pelos demais ministros." (Acórdão 2032/2020-Plenário — Data da 
sessão 05/08/2020 — Relator: MARCOS BEMQUERER ) 

0 caso em questão foi também sumulado pelo mesmo Tribunal, ips 
literis: 

"SÚMULA N° 263 do TCU - Para a comprovação da capacidade técnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, As parcelas de 
maior relevância e valor significativo do obieto a ser contratado,  é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou 
serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar 
proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado." 

Quanto aos questionamentos apontados na alegação quanto ao item 6.5.1 
narrado nos fatos, a impugnante não comprovou em argumentos técnicos e jurídicos seus 
questionamento ao edital licitação de forma fática. Uma vez que não trouxe indícios 
suficientes que as exigências do item 6.5.1 afastaria o caráter competitivo do processo. 

Nessa linha, faculta-se A. Administração Pública a adoção de medidas que 
assegurem a comprovação da qualificação técnica das empresas licitantes, dentre as quais se 
inclui a exigência de limites quantitativos de experiência anterior, desde que observados, a 
toda evidência, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

O STJ também emitiu manifestação acerca do embate: 
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. EDITAL. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. PROVA DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA NO 
DESEMPENHO DE ATIVIDADES SIMILARES OU CONGÉNERES AO 
OBJETO LICITADO. 
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança com o objetivo, entre outros, de 
reconhecer a ilegalidade de cláusula editalicia que prevê, a titulo de demonstração de 
qualificação técnica em procedimento licitatório, a comprovação de experiência 
anterior em exercício de atividades congêneres ou similares ao objeto da licitação. 
2. A instancia ordinária reconheceu a ilegalidade dessa clausula por entender que 
havia significante abalo ao principio da competitividade, com ofensa ao  art.  30, 
inc. II, da Lei n. 8.666/93. 
3. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrida ter havido violação ao  art.  30, 
inc. II, da Lei n. 8.666/93, ao argumento de que a exigência editalicia de prévia 
experiência no desempenho de atividades objeto da licitação não viola o principio da 
igualdade entre os licitantes, na perspectiva de que a Lei de Licitações prevê que a 
qualificação técnica assim o permite. Aponta, ainda, divergência jurisprudencial a 
ser sanada. 
4. Não fere a igualdade entre os licitantes, nem tampouco a ampla 
competitividade entre eles, o condicionamento editalicio referente à experiência 
prévia dos concorrentes no âmbito do objeto licitado, a pretexto de 
demonstração de qualificação técnica, nos termos do  art.  30, inc. II, da Lei 
n. 8.666/93. 
5. Os princípios da igualdade entre os concorrentes e da ampla competitividade não 
são absolutos, devendo ser ponderados com outros princípios próprios do campo das 
licitações, entre eles o da garantia da seleção da melhor proposta e o da segurança do 
serviço/produto 	 licitado. 
6. Tem-se ai exigência plenamente proporcional pois (i) adequada (a prévia 
experiência em atividades congêneres ou similares ao objeto licitado é medida 
que faz presumir, como meio, a qualificação técnica - o fim visado),  (ii)  
necessária (a prévia experiência em atividades congêneres ou similares ao 
objeto licitado é medida de fácil demonstração, autorizando a sumarização das 
exigências legais) e  (iii)  proporcional em sentido estrito (facilita a escolha da 
Administração Pública, porque nivela os competidores uma vez que parte de 
uma qualificação  minima,  permitindo, inclusive, o destaque objetivo das 
melhores propostas com base no  background  dos licitantes). 
7. Precedentes desta Corte Superior. 
8. Recurso especial provido. 
(REsp 1257886/PE, Rel. Ministro MAURO  CAMPBELL  MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/11/2011, DJe 11/11/2011). 

Nota-se que é dever fundamental do Poder Público averiguar se os 
licitantes possuem condições de executar o contrato de forma continua e eficaz, sem oferecer 
riscos ao erário, nem tampouco expor a população à vulnerabilidade diante da ausência de um 
serviço prestado adequadamente. Portanto, as exigências arroladas no edital deste certame 
fazem mais do que imprescindíveis como forma de garantia de boa gerência da Administração 
Pública direcionada para o bem estar da coletividade. 

O que não pode ocorrer é que a Administração Pública se curve diante 
do mero desejo de particulares que a todo custo pregam de meios e fundamentos aleatórios 
para direcionar o edital à sua condição de mercado, prática esta expressamente vedada no 
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âmbito público, uma vez que ferem os princípios do julgamento objetivo, legalidade, 
impessoalidade e moralidade. 

Não fora à toa que o legislador referiu-se a atestado de capacidade 
técnica com características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação. 

No mesmo sentido entende o TCU - Tribunal de Contas da Unido: 

Em verdade, tem esta Corte decidido reiteradamente que "as exigências de 
comprovação de qualificação técnico-profissional devem se restringir as 
parcelas que sejam, cumulativamente, de maior relevância e valor 
significativo e indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações" - 
texto extraído da ementa do Acordeio 2396/2007 Plenário -, entendimento 
que se alinha aos demais julgados referenciados na instrução e também aos 
Acórdãos 167/2001, 1284/2003, 697/2006, 1332/2006, 1771/2007, 
2396/2007, 800/2008 e 1908/2008, do Plenário. 
Acórdão 2170/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator) 

Noutro ponto e no tocante aos itens de maior relevância vejamos o 
posicionamento contido no Blog da Editora Zênite no sitio eletrônico, 
http://www.zenite.blog.bricomo-identificar-a-parcela-de-maior-relevancia-e-valor-
significativo-do-objeto-da-licitacao/,  sendo vejamos: 

Para fins de verificação da qualificação técnica, a Administração poderá 
exigir dos licitantes a apresentação de atestados de desempenho anterior 
que demonstrem sua capacidade técnica. Visando preservar a 
competitividade do certame, todavia, tal exigência somente será válida 
relativamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto, nos termos do  art.  30, inc. I, § 1° da Lei n°8.666/93. 

Cabe à Administração indicar no edital da licitação, qual é a parcela de 
maior relevância técnica e valor significativo, pois é com base nela que o 
licitante irá demonstrar sua capacidade técnica. 

Ocorre que os dois conceitos previstos na Lei n° 8.666/93 para a 
qualificação técnico-profissional não permitem definição objetiva e 
absoluta. Pelo contrário, devem ser definidos com base na eleição de 
parâmetros que restem devidamente motivados no processo administrativo 
de contratação como sendo adequados, necessários, suficientes e pertinentes 
ao objeto licitado. 

Diante disso, como identificar as parcelas de maior relevância e valor 
significativo na prática? 

A formação desses conceitos deve ser feita em vista da determinação 
constitucional constante do inc. XXI do  art.  37 da Constituição da 
Republica, segundo a qual a Administração somente poderá exigir das 
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licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicos indispensáveis 
ao cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato. 

Sob esse enfoque, parece válido considerar como "parcela de maior 
relevância técnica" o conjunto de características e elementos que 
individualizam e diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos mais 
críticos, de maior dificuldade técnica, bem como que representam risco mais 
elevado para a sua perfeita execução. Trata-se aqui da essência do objeto 
licitado, aquilo que é realmente caracterizador da obra ou do serviço, que é 
de suma importância para o resultado almejado pela contratação. 

Por sua vez, a aferição da fórmula "valor significativo do objeto" toma em 
conta a relação estabelecida entre o valor da parcela eleita para 
comprovação da experiência em vista do valor total do objeto. 

Assim, é possível que um mesmo objeto apresente diversas parcelas de 
relevância técnica e valor significativo. A própria literalidade da Lei n° 
8.666/93 deixa clara essa possibilidade ao fazer menção a "parcelas de 
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação". 

Em suma, restarão caracterizados como sendo parcelas de maior relevância 
os serviços identificados como sendo de maior complexidade técnica e vulto 
econômico, cuja inexecução importe em risco mais elevado para a 
Administração. 

Em sede da exigência em discussão, o Egrégio TCU recentemente proferiu a 
Decisão n° 285/2000-TCU-Plenário, referente ao TC-011.037/99-7, DOU Seção de 
04.05.2000, págs. 105/107, em que o Relator Min. ADHEMAR PALADINI GI-IISI, revendo 
o seu posicionamento, assim se expressou em seu voto: 

verificação da qualificação técnica, conforme consta do  art.  30 da Lei 
n° 8.666/93, bem como da econômica, tem por objetivo assegurar que o 
licitante estará apto a dar cumprimento as obrigações assumidas com a 
Administração, nos termos do  art.  37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
não podendo a sua comprovação ser feita mediante a formulação de 
exigências desarrazoadas, que comprometam a observância do principio 
constitucional da isonomia. 
6. Com  efeito, na linha defendida pela Decisão n° 767/98 — TCU — Plenário, 
há que ser entendido que o inciso II do  art.  30 da Lei n° 8.666/93 pode ser 
dividido em duas partes. Uma relativa ao licitante e outra ao pessoal técnico 
que integra o seu corpo de empregados. A primeira, que cuida da 
comprovação de aptidão do interessado para o desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação refere-se, pois, no presente caso, à pessoa jurídica. A outra, 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos, dirige-se especificamente aos seus 
profissionais. 
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7.Prosseguindo, a limitação contida no sç 1° do  art.  30 da Lei n° 8.666/93 
aplica-se exclusivamente â comprovação da qualificação técnica dos 
profissionais que se responsabilizarão pelos trabalhos. Por conseguinte, a 
comprovação de aptidão do interessado, conforme mencionado no item 
anterior, há que ser exigida e feita com base em parâmetros distintos, de 
forma a assegurar o cumprimento das obrigações assumidas, na forma 
estabelecida no inciso XXI do  art.  37 da Constituição Federal. 8. Logo, as 
exigências de qualificação técnica não estão limitadas â capacita cão 
técnico-profissional. Esta é que deve observar o limite imposto pelo sC 10  do  
art.  30 da Lei." 

O TCU ainda enfatiza: 

A exigência de responsabilidade técnica anterior por serviços similares aos 
licitados deve observar, simultaneamente, os requisitos de relevância 
técnica e valor significativo em relação ao todo do objeto, definidos no 
inciso Ido sC 1° do  art.  30 da Lei no 8.666/1993. 

A qualificação exigida pela Lei 8.666/1993 para os membros da equipe 
técnica responsáveis pelos trabalhos refere-se a experiência profissional, 
que não necessariamente guarda relação com o tempo de fbrmado, mas pela 
participação em obra ou serviço de características semelhantes. 
Acórdão 1417/2008 Plenário (Sumário)(grifamos) 

Pois bem, conforme debatido e exposto, informamos que a impugnação ao 
referido item não merece prosperar pelos fatos e motivos elencados. 

B) DA AUSENCIA DO ENDEREÇO FISICO DOS LOCAIS/PONTOS E 
LOCALIDADES ONDE  SERA()  FORNECIDOS OS SINAIS. 

No que se refere As alegações da impugnante quanto à ausência dos endereços 
dos locais/localidades onde os serviços de instalação dos pontos de internet serão prestados. 
Esclarecermos que o Anexo I do edital que trata do Termo de Referência, elaborado pelas 
secretarias demandantes consta relação com indicação do local e do setor administrativo, seja 
a secretaria ou outro órgão integrante dessa onde deverão constar os ponto de acesso a rede 
mundial de computadores  (INTERNET).  

Quanto As definições das especificações em questão realizada pela secretaria 
requisitante trazemos a baila o que determina o  Art.  3° e seus incisos da Lei 10.520/2002, lei 
regedora da modalidade utilizada para aquisição em apreço, sendo:  

Art.  3 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e 
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de 
aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do 
contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 
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II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara,  vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição;  
III  - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos 
sobre os quais estiverem apoiados,  bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 
licitados; e 

Muito embora a impugnante tenha considerado, a seu modo, que a ausência 
de certas informações como o endereço físico dos locais onde serão instalados os pontos de 
acesso não constarem no edital e que tais características técnicas prejudicariam a elaboração a 
compreensão do objeto e consequentemente a elaboração da sua proposta de preços a nosso 
ver verifica-se uma análise superficial ao edital não levou em consideração que para todos os 
locais previstos já se encontram previstos no Anexo I — Termo de Referencia do objeto, com 
endereços disponíveis ao publico em geral através do  site  oficial do município: 
https:/./www.saoluisdocuru.ce.gov.br/index.php. E que poderá qualquer interessado requisitar 
diretamente as secretarias demandantes a complementação dessas informações. 

Partindo desse prisma concluir-se-á que as exigências postas no edital se 
fazem legais de modo que sua renuncia seria incorrer no risco de contratar-se com empresa 
que não tenha a capacidade técnica para prestar o serviço caso vencedora da licitação. 

imprescindível que o Poder Público haja em estrita conformidade com a lei. 

0 Principio da Legalidade vincula o administrador a fazer apenas o que a lei 
autoriza, sendo que, na licitação, o procedimento deverá desenvolver-se não apenas com 
observância estrita às legislações a ele aplicáveis, mas também ao regulamento, caderno de 
obrigações e ao próprio edital ou convite, segundo Hely Lopes Meirelles. Ainda, 
considerando o disposto no  art.  40  da Lei 8.666/93, todos quantos participem da licitação, têm 
direito subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido na lei, sendo que o licitante 
que se sentir lesado, poderá impugnar administrativa ou judicialmente o procedimento. Até 
mesmo o próprio cidadão poderá assim fazê-lo, através da participação popular no controle da 
legalidade do procedimento, consoante Maria  Sylvia  Zanella  Di Pietro.  

Os princípios constitucionais dirigem-se ao Executivo, Legislativo e 
Judiciário, condicionando-os e pautando a interpretação e aplicação de todas as normas 
jurídicas vigentes. No Estado de Direito o que se quer é o governo das leis e não dos homens. 

Não é por outro motivo que Celso Antonio Bandeira de Mello dá ênfase ao 
descumprimento desses princípios, assinalando que: 

"Violar um principio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A 
desatenção ao principio implica ofensa não apenas a um especifico mandamento 
obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. E a mais grave forma de 
ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escaldo do principio atingido, 
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porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores 
fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua 
estrutura mestra. Isto porque, com ofendê-lo, abatem-se as vigas que o sustêm e 
alui-se toda a estrutura nelas esforçada." 

Pois bem, não há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é 
dado ao intérprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hipótese não 
prevista" (Ivan Rigolin). 

0 professor  Toshio  Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao 
intérprete faze-1o" 

Por todo o acima exposto, afirmamos tecnicamente que as especificações, 
foram definidas com o objetivo de atender as necessidades das secretarias. E que tal alteração, 
nesse momento, importaria em prejuízo ao município que teria de adiar o processo licitatório, 
que nesse momento e pelas fundamentações expostas são urgentes e necessários a 
manutenção das atividades administrativas. 

DECISÃO:  

CONHECER da impugnação ora interposto pela empresa: GGNET 
TELECOMUNICAÇÕES, PORTAIS E PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE 
COMUNICAÇÃO E  INTERNET  LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°. 30.192.023/0001-06, 
para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando IMPROCEDENTE todos os 
pedidos formulados. 
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